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Nova LDO obriga Executivo a

prestar contas de metas fiscais

OCongresso aprovou ontem à noite a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) para o ano 2000, com meta de superávit
primário de 2,7% do Produto Interno Bruto. O texto acolhido

é um substitutivo do senador Luiz Estevão e obriga o Executivo a
encaminhar ao Legislativo relatório de avaliação do cumprimento
das metas. Foi aprovada, também, medida provisória que prorroga
até 31 de dezembro deste ano a vigência de incentivos fiscais desti-
nados a promover a industrialização das regiões Norte e Nordeste.

Congresso aprova lei para o ano 2000, segundo a qual o governo terá de encaminhar ao Legislativo, trimestralmente,
relatório com avaliação e justificativa para eventuais desvios. MP que prorroga incentivos regionais também é votada

CPI aponta negócios entre
dono de construtora e

ex-presidente do TRT-SP
Relator da CPI do Judiciário, Paulo Souto, apresentou documentos

atestando negócios entre o juiz Nicolau dos Santos Neto e o dono da
construtora responsável por obra do TRT-SP.

PÁGINAS 8 E 9

PLENÁRIO

Senado vota hoje
mudança na resolução

sobre precatórios
O Senado vota hoje novo

projeto de resolução que
define o tratamento aos tí-
tulos emitidos por estados
e municípios para paga-
mento de precatórios. A
nova versão, aprovada on-

tem pela Comissão de As-
suntos Econômicos, evita
que o Banco do Brasil ve-
nha a ter prejuízo de mais
de R$ 5 bilhões por ser
portador de títulos da pre-
feitura de São Paulo.

Tesouro é autorizado
a dobrar volume de
títulos no exterior

PÁGINA 4

PÁGINA 3

PÁGINA 6

Carlos Wilson, Paulo Souto e
Ramez Tebet participam da
sessão em que foi ouvido o
empresário Fábio Monteiro
(penúltimo à direita, ao lado
de seu sócio José Eduardo
Correia Ferraz)

Senadores e deputados discutiram a MP que prorroga a vigência de incentivos fiscais para as regiões Norte e Nordeste
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A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania do Senado (CCJ), pre-
sidida pelo senador José Agripino
(PFL-RN), examina hoje, em reunião
que começa às 10h30, projeto de
lei de autoria do senador Ramez Te-
bet (PMDB-MS) que dá prioridade
às conclusões das comissões par-
lamentares de inquérito (CPIs) nos
procedimentos a serem adotados
pelo Ministério Público e  outros
órgãos. Tebet é o presidente da CPI
que apura denúncias de irregulari-
dades em tribunais.

A CCJ analisará na mesma reunião
projeto de iniciativa do presidente da

CCJ aprecia projeto que dá
prioridade a conclusões de CPIs

A proposta foi apresentada pelo senador Ramez Tebet, presidente
da comissão que investiga irregularidades no Poder Judiciário

República que dispõe sobre o pro-
cesso e julgamento de ação direta de
inconstitucionalidade e da ação de-

claratória de in-
constitucionalidade
junto ao Supremo
Tribunal Federal.

Também estão
na pauta projetos
de reforma políti-
co-partidária, entre
eles o do senador
Jorge Bornhausen
(PFL-SC) que am-
plia de um para
quatro anos o pra-

zo de filiação partidária para candi-
dato a cargo eletivo, majoritário ou
proporcional.

O senador Eduardo Siqueira Cam-
pos (PFL-TO) registrou o esforço do
governo do estado e dos pecuaris-
tas do Tocantins para erradicar a fe-
bre aftosa. A erradicação da doença
no rebanho bovino, que hoje é de
cerca de cinco milhões de cabeças,
permitirá a exportação de carne
para os países da União Européia,
ressaltou o senador.

Eduardo Siqueira Campos infor-
mou que Palmas está sediando a
12ª Reunião do Circuito Agrope-
cuário Centro-Oeste, durante a
qual os estados do Tocantins e

Eduardo registra luta contra febre aftosa
Mato Grosso do Sul
irão pleitear a sua clas-
sificação como zona li-
vre da aftosa já em
2001. O senador lem-
brou que o seu estado
não registra nenhuma
incidência de febre af-
tosa há 24 meses, o
que, na sua opinião,
deverá ser levado em
consideração pela Or-
ganização Internacio-
nal de Epizootias (OIE).

O estado do Tocantins, segundo o

senador, já está reivindi-
cando a sua reclassifica-
ção de zona de alto ris-
co para de médio risco
de febre aftosa, medida
que deve preceder a de-
claração de zona livre da
zoonose. Ele manifes-
tou a sua convicção de
que o Ministério da
Agricultura reconhece-
rá o esforço do estado,
contribuindo para o

seu imediato reconhecimento
como zona de médio risco.

A universidade federal brasileira,
cuja manutenção compromete vulto-
sos recursos do Ministério da Edu-
cação, deve com mais freqüência, na
opinião do senador Carlos Patrocínio
(PFL-TO), buscar soluções para os re-
ais problemas do país. Ele tomou como
exemplo recente estudo apresentado
por uma aluna da Unicamp, que apro-
veita o sangue bovino, de alto valor nu-
tritivo, para o consumo humano. Atu-
almente, o sangue bovino, considera-
do um subproduto do abate de gado,
é simplesmente jogado fora.

Carlos Patrocínio, que é médico,
disse que o estudo apresentado em
forma de tese à Faculdade de Enge-
nharia de Alimentos da Unicamp pela
universitária Renata Maria Teixeira
Duarte pode servir, no futuro, como

um forte alia-
do no comba-
te à fome e ao
desperdício de
alimentos. Por
esse motivo, o
senador pediu
às autoridades
das áreas de
saúde, educa-
ção e assistên-
cia social total
apoio à pes-
quisa.

Conforme o senador, no estudo,
denominado “Obtenção de frações
protéicas de sangue bovino: compo-
sição, valor nutritivo e propriedades
funcionais”, Renata Duarte afirma
que esse sangue tem l8% de proteí-
nas em sua composição, com con-
centração de ferro dez vezes maior
que a da carne – 36,6 miligramas a
cada l00 gramas – sendo, portanto,
um produto altamente nutritivo. A
pesquisadora, sob a orientação do
professor Valdemiro Carlos Sgarbie-
ri, conseguiu remover o excesso de
ferro contido na fração celular
sangüínea, modificando o gosto do
sangue – que passou a ser mais sua-
ve – e o clareou, conforme informou
o senador.

Patrocínio pede
atenção da

universidade à
realidade do país

Também estarão em pauta na CCJ
projetos da reforma político-partidária

Ao enaltecer a vida e a
obra do escritor e drama-
turgo Dias Gomes, faleci-
do recentemente, o sena-
dor Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) afirmou que
em todos os seus traba-
lhos o escritor sempre
buscou retratar a realida-
de brasileira.

– Pelo direito de livre
expressão e pelo direito
de sonhar; pelo direito de
pensar e de arriscar, bem como pelo

Alcântara lembra vida e obra de Dias Gomes
direito de uma socieda-
de mais justa, devemos
sempre cultivar a memó-
ria de Dias Gomes e de
sua obra.

Alcântara disse que
Dias Gomes, “apesar
de ser um autor con-
sagrado e de perten-
cer à Academia Brasi-
leira de Letras, nunca
se acomodou,  perma-
necendo inquieto até

o fim, produzindo e alimentan-

do novos projetos”.
– Ele podia descansar, satisfeito das

coisas que fez, na vida e na arte. Mas
nunca parou de escrever porque ti-
nha um sonho: ajudar a criar uma
sociedade mais igualitária.

O senador acrescentou que Dias
Gomes destacou-se no teatro, “arte
que mais amava e na qual deixou a
marca definitiva de seu talento”, e
dedicou-se ainda a diversas outras
formas de expressão: os romances,
os contos e a autobiografia, o rádio e
o cinema, até chegar à televisão.

Carlos Patrocínio
defendeu apoio

�total� à pesquisa
Eduardo Siqueira

Campos prevê maior
exportação

Alcântara disse que
Dias Gomes lutou
contra a injustiça

Antonio Carlos Magalhães
Presidente
15h - Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PR nº 70/90, que autoriza a prefeitura municipal
do Rio de Janeiro a refinanciar 95% da dívida vincenda,
nos termos da Resolução nº 78/98, e para tanto emitir
Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de
Janeiro (LFTM-Rio), visando ao giro de sua dívida
mobiliária com vencimento no segundo semestre de
1999; *PR nº 72/99, que autoriza o estado do Piauí a
elevar temporariamente, e em caráter excepcional, o
limite de endividamento de que trata o inciso II do art.
4º da Resolução nº 69/95, e a contratar operação de
crédito junto ao Banco do Nordeste do Brasil, mediante
repasses de recursos do Banco Interamericano (BID), no
valor de US$ 8,9 milhões, equivalentes a R$ 10 milhões,
em 30/1/98, destinados à execução do programa
Prodetur/NE; *PR nº 74/99, que altera a Resolução
aprovada na semana passada sobre precatórios; *PR nº
75/99, que autoriza a prefeitura do Rio de Janeiro a
refinanciar 95% de sua dívida mobiliária que vence até
1º de setembro; *PLC nº 32/99, que acrescenta
parágrafos ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31/12/73,
com a redação dada pela Lei nº 9.534, 10/12/97, e
inciso VI ao art. 39 da Lei nº 8.935, de 18/11/94; *PR
nº 71/99, que autoriza a prefeitura municipal de Itaúna
(MG) a contratar operação de crédito com o Fundo de
Desenvolvimento Urbano (Fundeurb), administrado pelo
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A. (BDMG),
no valor de R$ 2,1 milhões, a preços de 31/10/98;
*Requerimento nº 224/99, do senador Osmar Dias,
solicitando a tramitação conjunta dos PLSs nºs 188 e
216, de 1999, por versarem sobre a comercialização de
alimentos contendo organismo geneticamente
modificado (OGM) ou derivados de OGM, em todo
território nacional; e *PLS nº 307/95, que altera a
redação do art. 4º do Decreto-Lei nº 972, de 17/10/69,
que dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista.

COMISSÕES

10h - CPI do Judiciário
Pauta: Depoimento de Antônio Moacir Dantas
Cavalcanti Júnior, avaliador do TRT/PB. Ala Senador
Nilo Coelho - Sala 2
10h - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização
Pauta: *PL nº 4/99 - CN; e *Contas do presidente da
República referentes ao exercício de 1997. Plenário 2 do
Anexo Luís Eduardo Magalhães (Anexo II) da Câmara
dos Deputados
10h30 - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Apreciação de diversas matérias, destacando-se:
*PLS nº 57/99, que altera o art. 150 da Lei nº 4.737/
65, que institui o Código Eleitoral, determinando a
expedição de instruções sobre a escolha dos locais de
votação de mais fácil acesso para o eleitor deficiente
físico; *PEC nº 53/99, que altera os arts. 12, 52, 84, 91,
102 e 105 da Constituição federal (criação do Ministério
da Defesa); *PLS nº 158/99, que dispõe sobre a
prioridade nos procedimentos a serem adotados pelo
Ministério Público e por outros órgãos a respeito das
conclusões das comissões parlamentares de inquérito;
*PLC nº 10/99, que dispõe sobre o processo e julgamento
da ação direta de inconstitucionalidade perante o
Supremo Tribunal Federal; *PLS nº 187/99, que
modifica a Lei nº 9.096/95, com a finalidade de
ampliar o prazo de filiação partidária; *PLC nº 52/
97, que regulamenta o inciso VI do art. 206 da
Constituição federal, dispondo sobre a gestão
democrática do ensino público; *PLC nº 107/96, que
altera a Lei nº 8.935/94, que regulamenta o art.
236 da Constituição federal, dispondo sobre serviços
notariais e de registro; *PLS nº 10/99, que altera
dispositivo da Lei nº 6.811/80,  sobre a destinação
da taxa judiciária de que trata o art. 20 do Decreto-
Lei nº 115/67, alterado pelo art. 2º do Decreto-Lei
nº 246/67; e *PEC nº 28/99, que acrescenta artigo
às Disposições Constitucionais Gerais, dispondo sobre
o regime constitucional dos delegados de polícia de
carreira. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 3
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O Congresso Nacional apro-
vou na noite de ontem a Medi-
da Provisória nº 1.747, que de-
termina a liberação de um cré-
dito extraordinário ao orça-
mento da seguridade social, no
valor de R$ 7,5 milhões, para
a criação de um sistema nacio-
nal de defesa civil.

Esse montante,  que será
alocado pelo Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento, prove-
niente da reserva de contingên-
cia – fonte de recursos a serem

O recesso parlamentar é uma for-
ma de o Congresso “dar oxigênio
ao governo”, afirmou ontem a se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL), em
discurso durante a sessão do Con-
gresso Nacional. Para a senadora,
o Congresso deveria ficar em ativi-
dade para fiscalizar os atos do Po-
der Executivo. “O país está em cri-
se,  o povo está na miséria”, afir-
mou Heloísa Helena. “Não é hora
de entrarmos em recesso.”

Heloísa considera que o Congres-
so está sendo incapaz de fiscalizar
o governo, no momento em que

LDO prevê superávit primário de 2,7% do PIB
Para alcançar a meta, relator incluiu no texto da lei dispositivos que permitirão o acompanhamento das contas

públicas. Executivo ficará obrigado a encaminhar, trimestralmente, relatórios de avaliação ao Congresso

O Congresso Nacional aprovou
na noite de ontem o projeto de Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
para o ano 2000, que fixa como
meta o superávit primário (diferen-
ça entre receitas e despesas públi-
cas, excetuando o pagamento de ju-
ros) de 2,7% do Produto Interno
Bruto (PIB). A proposta foi apro-
vada nos termos de substitutivo
apresentado pelo relator, senador
Luiz Estevão (PMDB-DF), e será
enviada à sanção presidencial. Se-
gundo o senador, a obtenção de tal
resultado é fundamental para a es-
tabilidade econômica.

Para alcançar essa meta, Estevão
incluiu dispositivos de acompanha-
mento das contas públicas no texto
da lei. Assim, o Executivo deverá en-
caminhar ao Congresso Nacional,
trimestralmente, relatório de avali-
ação do cumprimento das metas,
bem como a justificação de even-
tuais desvios. Os relatórios deverão
ser analisados pela Comissão Mis-
ta de Orçamento.

A LDO, de acordo com Luiz Este-
vão, exige que o governo pelo me-
nos mantenha o nível de despesas
com a área social, observado no
Orçamento deste ano. “Aperfeiço-
amos o dispositivo que garante para
o ano 2000 que os recursos para
as ações e serviços de saúde sejam

no mínimo iguais aos valores de
1999. Além do mais, introduzimos
determinação semelhante que pro-
tege os gastos do Fundo Nacional
para a Criança e o Adolescente”,
esclarece.

A nova LDO impõe limites de gas-
tos enquanto o Orçamento não for
sancionado. A proposta original
permitia ao Executivo gastar até o
limite mensal de um doze avos do
total de cada dotação. Para o ano
2000, a autorização estará limita-
da a apenas dois meses, ou seja, o
governo só poderá gastar dois doze
avos do total da dotação até que o
Orçamento seja sancionado. Outra
preocupação do relatório foi evitar
a inclusão no orçamento de
precatórios não transitados em jul-
gado, fato que ocorreu em 1999.

No debate em plenário, o depu-
tado Marcondes Gadelha (PFL-PB)
elogiou a inclusão de novos dispo-
sitivos de controle dos gastos pú-
blicos pelo Congresso. Ele citou a
emissão de relatórios trimestrais e
a limitação dos gastos antecipados.

Parlamentares da oposição criti-
caram a fixação de uma meta para
o superávit primário, alegando que
o governo pretende economizar em
áreas sociais para possibilitar o
pagamento de serviços da dívida
pública.

Medida provisória que prorroga
até 31 de dezembro de 1999 a vi-
gência de incentivos fiscais destina-
dos a promover a industrialização
das regiões Norte e Nordeste foi
aprovada ontem pelo Congresso. A
medida possibilitará à montadora
Ford instalar uma fábrica na Bahia.
Defendendo a proposta, o senador
Paulo Souto (PFL-BA) disse que é ne-
cessário criar mecanismos para di-
minuir as desigualdades regionais.

– É estranho que justamente na
hora em que se fala de desemprego,
de desigualdades regionais, existam
posições contrárias a um projeto que
é bom para o país – lamentou.

Paulo Souto lembrou que a pro-
posta não é nova e que, portanto, o
fato de possibilitar a instalação de
mais uma fábrica da Ford não pode
ser encarado como casuísmo. “O
Congresso não está votando nada de
novo, apenas prorrogando. Não
creio que o Brasil possa se dar ao
luxo de desprezar um projeto que

diminui as desigualdades regio-
nais”, alertou.

Crítica da prorrogação dos in-
centivos, a senadora Emilia Fer-
nandes (PDT-RS) disse que a in-
tenção é “apenas favorecer uma
grande multinacional”. A senado-
ra gaúcha acusou o governo fede-
ral de pressionar a montadora a
deixar o Rio Grande do Sul e ins-
talar-se na Bahia.

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) também criticou a
proposta. Ele entende que a pror-
rogação da concessão dos benefí-
cios viola acordo firmado pelo
Brasil com a Organização Mundi-
al do Comércio. Além disso, res-
saltou o senador, a medida pode
trazer conseqüências negativas
para o país no âmbito do Merco-
sul.

Às 22h30, quando do fecha-
mento desta edição, o Congresso
ainda analisava outras medidas
provisórias.

Incentivos fiscais para o Norte
e o Nordeste são prorrogados

Parlamentares decidiram, também, impor limites de gastos ao Executivo enquanto orçamento não for aprovado

Criação do sistema nacional de
defesa civil terá R$ 7,5 milhões

direcionados para dotações não
previstas – ajudará na prevenção
e defesa de situações de emergên-
cia e de calamidades públicas,
como as secas e inundações.

A idéia, segundo as explicações
dadas pelo governo, é criar um
sistema permanente para atendi-
mento assistencial e recuperação
de localidades atingidas pelos de-
sastres naturais.  O sistema terá
âmbito nacional.

Na mesma reunião, o Congres-
so aprovou outra medida provi-

sória, a de nº 1.780, cujo relator
foi o senador Romeu Tuma (PFL-
SP), alterando artigo da lei que
dispõe sobre a prevenção e a re-
pressão ao tráfico de drogas.
Conforme a medida, todos os ve-
ículos, embarcações, aeronaves
e quaisquer outros meios de
transporte, além das máquinas,
utensílios, objetos e instrumen-
tos que forem utilizados para o
tráfico ou uso de substâncias en-
torpecentes, ficarão sob a custó-
dia da polícia judiciária.

este, segundo a senadora, estaria
cometendo uma série de crimes
puníveis com base no artigo 85 da
Constituição. Heloísa citou como
exemplos o “patrocínio à guerra
fiscal entre os estados, com o rom-
pimento da Federação, a compra de
votos e o abuso do expediente da
medida provisória”.

O governo Fernando Henrique,
conforme a senadora, “está mergu-
lhado na corrupção” e é incapaz de
encontrar parcerias internacionais
que ajudem o país a entrar no ano
2000 como uma grande nação.

Heloísa Helena critica
o recesso parlamentar

Heloísa Helena quer o Congresso
em atividade para fiscalizar
os atos do Poder Executivo
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Em regime de ur-
gência, o Senado
aprovou resolução
autorizando o gover-
no a elevar de US$ 10
bilhões para US$ 20
bilhões o valor da
emissão e colocação
de títulos do Tesou-
ro Nacional no exte-
rior, a fim de substi-
tuir a dívida mobiliá-
ria interna por dívi-
da externa.

Em defesa do pro-
jeto, José Fogaça
(PMDB-RS) explicou que, “estrate-
gicamente no melhor momento”, a
resolução permitirá ao governo ob-
ter financiamento externo a juros bai-
xos para financiar a dívida interna,

Plenário autoriza Tesouro a
colocar mais títulos no exterior
Com os votos contrários de parlamentares da oposição, senadores
dobram limite para lançamento de papéis federais em outros países

cujo serviço é
altíssimo. “Trata-se de
mecanismo inteligen-
te, que beneficia o
Brasil”, comentou,
destacando que isso
permitirá abater a dí-
vida interna nacional.

Lauro Campos (PT-
DF) protestou contra
o projeto, observan-
do que seria um
“absurdo” aumen-
tar o limite para US$
20 bilhões.

A líder do Bloco
Oposição, Marina Silva (PT-AC),  dis-
se que o lançamento desses papéis
traz prejuízos para o futuro, aumen-
tando a dívida externa brasileira.
“Num país de economia frágil como

o nosso, não se pode ter o olho só no
curto prazo”, advertiu.

Relator da matéria, Pedro Piva
(PSDB-SP) classificou a operação
como altamente vantajosa para o Bra-
sil. “Essa é apenas uma autorização
preventiva, uma forma de termos mais
independência e não termos de vol-
tar ao FMI”, ressaltou.

Carlos Bezerra (PMDB-MT) tam-
bém esclareceu que o que o governo
brasileiro pretende é substituir dívi-
da interna por dívida externa. Em sua
opinião, seria ótimo que o país trans-
formasse toda a sua dívida interna em
dívida externa, que paga juros mais
baixos. Votaram contra o projeto de
resolução os senadores Marina Sil-
va, Heloísa Helena, Lauro Campos e
José Eduardo Dutra (PT) e Ademir
Andrade (PSB).

Por 61 votos a 11, o plenário do
Senado aprovou ontem a
recondução de Geraldo Brindeiro
ao cargo de procurador-geral da
República. O presidente da Casa,
senador Antonio Carlos Magalhães,
anunciou que a decisão será
comunicada ao presidente da Re-
pública. Senadores do PFL, PMDB,
PSDB e PPB defenderam a escolha
de Brindeiro, enquanto  senadores
do PT se manifestaram contra, por
considerarem pouco independente
o comportamento do procurador.

Relator da matéria, Iris Rezende
(PMDB-GO) condenou os procura-
dores que tentam ganhar visibilidade
mediante denúncias infundadas e elo-
giou a sobriedade e o comportamen-
to íntegro do procurador-geral. Para
Iris, a aprovação do nome de
Brindeiro é um imperativo para evi-
tar desastres por parte de procura-
dores inexperientes.

Primeira a questionar a indepen-
dência de Brindeiro, a líder do Bloco
Oposição, Marina Silva (PT-AC), dis-
se que considera a recondução ao
cargo prejudicial ao fortalecimen-
to democrático, embora a Consti-
tuição a permita. Apontando des-
mandos administrativos cometidos
em seu estado, ela considerou que
houve omissão do Ministério Públi-
co em apurar denúncias graves, e
também questionou a pouca dispo-
sição do procurador-geral em agir

Geraldo Brindeiro é reconduzido
ao cargo de procurador-geral

contra o presidente da República.
Tião Viana (PT-AC) mencionou su-

posta negligência do Ministério Pú-
blico em apurar denúncias no Acre,
pedindo que esse órgão assuma com
consciência jurídica a missão de de-
fender o estado. Heloísa Helena (PT-
AL) também apontou a pouca dispo-
sição do procurador em agir quan-
do vieram à tona fa-
tos como o caso
Sivam e a compra de
votos na votação da
emenda da reeleição.

Insurg indo-se
contra as críticas a
Brindeiro, Hugo
Napoleão (PFL-PI)
argumentou que
aceitaria reparos à
conduta do procura-
dor se ele fosse indo-
lente e não entendes-
se de direito. Mas,
sustentou Napoleão,
Brindeiro é um conhecedor profun-
do das ciências jurídicas, que age com
probidade, organização de idéias e
grande capacidade de trabalho. “Ele
tem um currículo de excelência e
nada incrimina sua conduta”, afirmou
o senador.

O líder do PMDB, Jader Barbalho
(PA), disse que Brindeiro tem o equi-
líbrio e a serenidade necessários ao
cargo de procurador. E acrescentou
que as deficiências apontadas no seu

comportamento se devem aos limi-
tes da legislação. “Se há deficiências
no Ministério Público, devem ser exa-
minadas junto com a reforma do Po-
der Judiciário”, disse.

O líder do PSDB, Sérgio Machado
(CE), lembrou que Brindeiro foi o
único procurador-geral a visitar o
Acre, estando ali oito vezes, para

acompanhar diligên-
cias. O senador Leo-
mar Quintanilha
(PPB-TO) destacou a
coerência demons-
trada no cargo por
Brindeiro.

Geraldo Brindeiro
havia sido sabatinado
pela Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania do Sena-
do no dia 23 de ju-
nho, oportunidade
em que defendeu
como legítimo o atu-

al sistema de escolha para o cargo:
indicação do nome pelo presidente
da República para aprovação pelo
Senado.  O procurador-geral disse
durante a sabatina que para ser al-
terada essa forma de escolha é ne-
cessária uma emenda à Constituição.
Brindeiro concordou com o sena-
dor Roberto Requião (PMDB-PR)
no sentido de que “não se pode ter
uma visão corporativista na escolha
de determinados cargos”.

Quatro mensagens presidenciais, indi-
cando diplomatas para assumirem em-
baixadas no exterior, foram aprovadas
ontem pelo plenário do Senado. Também
foi acolhido o nome de Hebe Teixeira Ro-
mano Pereira da Silva para exercer o car-
go de conselheira do Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica (Cade). Ela
terá mandato de dois anos.

Os diplomatas aprovados são: Dinah

Senado aprova embaixadores

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

TERÇA-FEIRA, 29 DE JUNHO DE 1999

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1
Mensagem nº 131, de 1999 (nº 812/99, na origem), de 21 de junho do corrente ano, pela qual o presidente da
República submete à deliberação do Senado a escolha do dr. Geraldo Brindeiro para ser reconduzido ao cargo de
procurador-geral da República, com Parecer nº 429, de 1999, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
Resultado: Aprovada. Será feita a devida comunicação ao sr. presidente da República.

2
Mensagem nº 130, de 1999 (nº 808/99, na origem), de 17 de junho do corrente ano, pela qual o presidente da
República submete à deliberação do Senado a escolha da sra. Hebe Teixeira Romano Pereira da Silva para exercer o
cargo de conselheira do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), do Ministério da Justiça, com mandato
de dois anos, com Parecer nº 403, de 1999, da Comissão de Assuntos Econômicos.
Resultado: Aprovada. Será feita a devida comunicação ao sr. presidente da República.

3
Mensagem nº 278, de 1998 (nº 1.519/98, na origem), do presidente da República, pela qual o presidente da República
submete à deliberação do Senado a escolha da sra. Dinah Flusser, ministra de segunda classe do Quadro Permanente
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de embaixadora do Brasil em Barbados e, cumulativamente, em São
Cristóvão e Névis, com parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.
Resultado: Aprovada. Será feita a devida comunicação ao sr. presidente da República.

4
Mensagem nº 100, de 1999 (nº 412/99, na origem), do presidente da República, pela qual o presidente da República
submete à deliberação do Senado a escolha do sr. Jorge D�Escragnolle Taunay Filho, ministro de segunda classe do
Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer a função de embaixador do Brasil junto à República de
Angola e, cumulativamente, junto à República Democrática de São Tomé e Príncipe, com parecer da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional.
Resultado: Aprovado. Será feita a devida comunicação ao sr. Presidente da República.

5
Mensagem nº 104, de 1999 (nº 479/99, na origem), do presidente da República, pela qual o presidente da República
submete à deliberação do Senado a escolha do sr. Luiz Sérgio Gama Figueira, ministro de primeira classe do Quadro
Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer a função de embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita
e, cumulativamente, junto ao Sultanato de Omã e República do Iêmen, com parecer da Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional.
Resultado: Aprovado. Será feita a devida comunicação ao sr. presidente da República.

6
Projeto de Resolução nº 73, de 1999, sobre a Mensagem nº 114/99 (nº 625/99, na origem), da Comissão de Assuntos
Econômicos, que eleva para US$ 20 bilhões (vinte bilhões de dólares norte-americanos) o valor a que se referem os
arts. 1º e 2º, �a�, da Resolução nº 57, de 1995, alterada pela Resolução nº 51, de 1997, ambas do Senado Federal.
Resultado: Aprovado. À promulgação.

7
Requerimento nº 325, de 1999, do senador João Alberto Souza. Solicita, nos termos regimentais, a retirada, em
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 160, de 1999-Complementar, de sua autoria, que responsabiliza as
instituições financeiras pelo pagamento dos cheques emitidos por seus clientes.
Resultado: Aprovado. O Projeto de Lei do Senado nº 160, de 1999-Complementar, vai definitivamente ao arquivo.

8
Requerimento nº 326, de 1999, do senador Carlos Patrocinio. Solicita, nos termos regimentais, a tramitação conjunta
das propostas de Emenda à Constituição nºs 31 e 44, de 1999, por versarem sobre o voto facultativo.
Resultado: Aprovado. As propostas de Emenda à Constituição nºs 31 e 44, de 1999, passam a tramitar em conjunto e
retornam à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

9
Requerimento  nº 327, de 1999, do senador Romero Jucá. Solicita, nos termos regimentais, que sobre o Projeto de
Resolução nº 52, de 1999, de autoria do senador Leomar Quintanilha, que altera a Resolução nº 96, de 1989, do
Senado Federal, que dispõe sobre as operações de crédito externo e interno da União, de suas autarquias e demais
entidades controladas pelo poder público federal e estabelece limites e condições para a concessão de garantias da
União em operações de crédito externo e interno, além das comissões constantes do despacho inicial de distribuição,
seja ouvida, também, a de Fiscalização e Controle.
Resultado: Aprovado. O Projeto de Resolução nº 52, de 1999, vai às comissões de Fiscalização e Controle, de Constituição,
Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.

Lidos e aprovados requerimentos de urgência para as seguintes matérias:
� Projeto de Resolução nº 75, de 1999 (nº S/23/99), que autoriza o estado do Rio de Janeiro a emetir Letras Financeiras
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro (LFTRJ), cujos recursos serão destinados ao refinanciamento da dívida mobiliária
vencível no segundo semestre de 1999; e
� Projeto de Resolução nº 74, de 1999, que revoga o § 3º, �b�, do art. 12 da Resolução nº 78, de 1998, que dispõe
sobre as operações de crédito interno e externo dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e de suas respectivas
autarquias e fundações, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras providências,
introduzidos pela Resolução nº 22, de 1999, do Senado Federal.
As matérias constarão da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de hoje.

Flusser, para exercer a função de embai-
xadora  em Barbados, cumulativamente
com São Cristóvão e Névis; Jorge
D’Escragnolle Taunay Filho, para embai-
xador em Angola e, cumulativamente, na
República Democrática de São Tomé e
Príncipe; e Luiz Sérgio Gama Figueira,
para embaixador no Reino da Arábia
Saudita e, cumulativamente, junto ao
Sultanato de Omã e República do Iêmen.

Para o relator Pedro Piva,
operação é �altamente

vantajosa� ao Brasil

Ao relatar a matéria, Iris
destacou o �comportamento

íntegro� de Brindeiro
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O plenário do Senado elegeu on-
tem os nomes dos senadores que
comporão a comissão que represen-
tará o Congresso Nacional no perío-
do de 1º a 31 de julho. Essa comis-
são tem a incumbência de zelar pe-
las prerrogativas do Legislativo e pela
preservação de sua competência em
face da atribuição normativa dos ou-
tros poderes, podendo aprovar pro-
jetos de lei relativos a créditos adi-
cionais, tratados, convênios ou acor-
dos internacionais.

Comporão a Comissão Repre-
sentativa, como titulares, os sena-
dores Carlos Patrocínio (PFL-TO),
Bello Parga (PFL-MA), Djalma Fal-
cão (PMDB-AL), Luiz Estevão

Eleita comissão que representa
o Congresso durante o recesso
Senadores e deputados que compõem o colegiado têm incumbência de
zelar pelas prerrogativas do Legislativo no período de 1º a 31 de julho

(PMDB-DF), Nabor Júnior
(PMDB-AC), Geraldo Melo (PSDB-
RN) e Lauro Campos (PT-DF). Os
suplentes são os senadores Edison
Lobão (PFL-MA), Francelino Pe-
reira (PFL-MG), Casildo Maldaner
(PMDB-SC), Gilvam Borges
(PMDB-AP), Iris Rezende (PMDB-
GO), José Roberto Arruda (PSDB-
DF) e Marina Silva (PT-AC).

Os representantes da Câmara na
comissão serão os deputados An-
tônio Jorge, Paulo Octávio e Zila
Bezerra (PFL); Albérico Filho, Eu-
nício Oliveira e Milton Monti
(PMDB); Emerson Kapaz, Lúcia
Vânia e Marcio Fortes (PSDB); Ge-
raldo Magela e Pedro Celso (PT);

Márcio Reinaldo Moreira (PPB);
Roberto Jefferson (PTB); Celso Ja-
cob (PDT); Luiza Erundina (Blo-
co PSB e PC do B) e Bispo Rodri-
gues (Bloco PL, PST, PMN, PSD e
PSL). Os suplentes são os deputa-
dos Neuton Lima, Paes Landim e
Ronaldo Vasconcelos (PFL); Fran-
cisco Pinto, Pedro Novais e The-
místocles Sampaio (PMDB);
Aloysio Nunes Ferreira, Lídia Qui-
nan e Ricardo Ferraço (PSDB);
Pedro Wilson e Waldir Pires (PT);
Roberto Balestra (PPB); Renildo
Leal (PTB); Fernando Coruja
(PDT); Agnelo Queiroz (Bloco
PSB e PC do B) e João Caldas (Blo-
co PL, PST, PMN, PSD e PSL).

O plenário do Senado aprovou on-
tem a inserção em ata de voto de pro-
fundo pesar pelo falecimento de Re-
nato Berbert de Castro. De autoria do
presidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, o requerimento apro-
vado também prevê a apresentação
de condolências à família, ao Conse-
lho Estadual de Cultura e à Academia
Baiana de Letras.

Amigo pessoal de Renato de Cas-
tro desde a mocidade, o senador dis-
se que a homenagem do Senado “é
um estímulo para que outros ho-

Para garantir que os
direitos trabalhistas de
pleitear a concessão de
férias ou sua conversão
em pagamento sejam
exercidos plenamente
pelos trabalhadores ur-
banos e rurais, o sena-
dor Ademir Andrade
(PSB-PA) apresentou
projeto de lei estabele-
cendo nova disciplina
para a contagem do prazo de pres-
crição desses direitos.

Com base em sugestão a ele apre-
sentada pela Coordenação das Con-
federações dos Trabalhadores do
Brasil, o senador propôs que o di-
reito de reclamar o gozo das férias
continue sendo contado a partir dos
doze meses posteriores à data em
que o empregado tiver adquirido
esse direito.

Já o prazo para reclamar o direi-
to trabalhista de receber as férias
anuais convertidas em pagamento
passaria, pelo projeto, a ser conta-
do a partir da cessação do contrato
de trabalho. Pela Constituição fede-
ral, os trabalhadores urbanos têm
cinco anos, até o limite de dois anos

Os prêmios de loterias
que não forem reclama-
dos pelos ganhadores
junto à Caixa Econômi-
ca Federal, no prazo le-
gal para o seu recebi-
mento, serão destinados
aos municípios atingidos
por desastres climáticos
ou ecológicos. É o que
estabelece projeto de autoria do se-
nador Edison Lobão (PFL-MA) que
será examinado em caráter termi-
nativo pela Comissão de Assuntos
Econômicos.

Senado presta homenagem
póstuma a Renato de Castro

mens de cultura da Bahia possam
ter nele um exemplo”.

Antonio Carlos Magalhães lem-
brou que Renato Berbert de Castro
foi secretário permanente da Aca-
demia Baiana de Letras, membro e
presidente do Conselho Estadual de
Cultura e pesquisador do Instituto
Geográfico do estado.

A homenagem a Renato Berbert
de Castro foi feita pelo presiden-
te do Senado como “um agrade-
cimento da Bahia por tudo o que
ele fez”.

Ademir defende novos prazos de
prescrição de direito trabalhista

após a extinção do con-
trato de trabalho, para
reclamar créditos traba-
lhistas; os trabalhadores
rurais, por sua vez, têm
dois anos de prazo após
a extinção do contrato
para reclamar semelhan-
tes direitos na Justiça tra-
balhista. A contagem do
tempo é iniciada pela
data em que o direito foi

violado.
A modificação incide sobre artigo

da Consolidação das Leis do Traba-
lho e evitará, como afirma Ademir An-
drade na justificação da proposta, que
o direito prescreva sem que o traba-
lhador possa reclamá-lo. Ele lembrou
que nenhum trabalhador, “em sã
consciência, reclama judicialmente do
empregador enquanto pendente o vín-
culo de emprego”.

Na opinião do senador, a discipli-
na vigente sobre o assunto “tem con-
tribuído para colocar em posição
muito cômoda os maus empregado-
res”, que acabam se beneficiando
com o dispositivo constitucional que
fixa os prazos de prescrição para
ações trabalhistas.

Lobão propõe que loterias ajudem
municípios atingidos por desastres

Ao justificar a matéria,
Edison Lobão lembrou
que várias proposições
similares foram apresen-
tadas à consideração da
Câmara dos Deputados
desde 1983, por dife-
rentes parlamentares,
mas nenhuma delas ob-
teve êxito, pela lentidão

de sua tramitação, sendo arquivadas
ao fim de legislaturas. O senador
acrescentou que, atualmente, ne-
nhum projeto similar tramita nas
Casas do Congresso.

Créditos beneficiam Anatel e termoelétrica
A Comissão Mista de Planos, Or-

çamentos Públicos e Fiscalização
aprovou ontem dois novos crédi-
tos suplementares, que beneficia-
rão a Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) e a usina ter-
moelétrica de Candiota III, locali-
zada no Rio Grande do Sul. A co-
missão adiou para hoje, às 10h, a
votação da prestação de contas de
97 do governo Fernando Henrique
Cardoso.

A Anatel terá um reforço orçamen-
tário de R$ 105,29 milhões e, segun-
do o relator da matéria, senador Ney
Suassuna (PMDB-PB), o dinheiro
irá repor parcialmente verbas do or-
çamento que foram canceladas. Já
o crédito suplementar que beneficia
a termoelétrica gaúcha, no valor de R$
42,6 milhões, destina-se ao pagamen-
to de dívida externa contraída pela

Companhia Estadual de Energia Elé-
trica para construção de Candiota
III. O governo federal assumiu a dí-
vida externa referente à termoelétri-
ca, o que viabilizará sua privatiza-
ção.

Os deputados e senadores da Co-
missão de Orçamento aprovaram
uma emenda ao projeto de crédito
suplementar de Candiota III incluin-

do no orçamento deste ano da
União uma dotação de R$ 88,9 mi-
lhões para o estado de Goiás. Esse
dinheiro é exatamente o que a
União deve a Goiás, após a renego-
ciação de suas dívidas e um encon-
tro de contas federais e estaduais,
incluindo uma indenização federal
a Goiás pelos investimentos feitos
no estado do Tocantins.

A Comissão Mista de Orçamento adiou para hoje, às 10h, o exame da
prestação de contas de 97 do governo Fernando Henrique Cardoso

Ademir Andrade

Edison Lobão

Os nomes dos senadores que integrarão a comissão que representará o Congresso Nacional foram apontados ontem pelo plenário do Senado
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Por meio de um novo projeto de
resolução aprovado ontem de manhã,
a Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE), após acordo de líderes, po-
derá evitar que o Banco do Brasil
venha a ter prejuízo de mais de R$ 5
bilhões por ser portador de títulos da
prefeitura de São Paulo emitidos para
pagamento de precatórios judiciais.
A CAE, presidida pelo senador Ney Su-
assuna (PMDB-PB), também apro-
vou urgência na tramitação da maté-
ria e, pouco depois, o plenário refe-

O senador Jader Barbalho (PMDB-
PA) quer que o Ministério da Fazenda
informe por que o Banco do Brasil ab-
sorveu R$ 5,7 bilhões de títulos emiti-
dos pela prefeitura de São Paulo, se a
origem deles era questionada pela CPI
dos Precatórios. Ele apresentou ontem
requerimento para que o ministro da
Fazenda remeta ao Senado cópias dos
expedientes trocados sobre o assunto
entre o Banespa, o Banco do Brasil e o
Banco Central.

– Que razões ou motivos justifi-
caram a absorção por parte do
Banco do Brasil de títulos que es-
tavam em poder do Banespa, to-
dos de origem questionada pela
CPI dos Precatórios fraudulentos?

O senador Luiz Otávio (PPB-
PA) pediu ontem solução urgen-
te para o problema do Banco do
Brasil, cujo balanço pode ser
prejudicado pelos títulos vincu-
lados a precatórios ju-
diciais no valor de R$
5 bilhões. “O BB hoje
está quebrado”, disse o
senador. “Isso traz pre-
ocupação para todo o
Brasil.”

Segundo Luiz Otávio,
a aprovação ontem  de
um requerimento de ur-
gência para projeto de
resolução que livra o BB
do prejuízo foi a forma  encon-
trada pelo Senado para salvaguar-
dar o banco do risco de perda de
patrimônio.

De acordo com Luiz Otávio, os
dirigentes da instituição foram

O plenário do Senado
aprovou ontem requeri-
mento de urgência inclu-
indo na pauta de hoje
projeto que altera reso-
lução aprovada na sema-
na passada para entregar
à Justiça a decisão final
sobre a validade dos tí-
tulos emitidos para pa-
gar precatórios. O pro-
jeto a ser votado nesta
quarta-feira é do sena-
dor Fernando Bezerra
(PMDB-RN) e visa elimi-
nar do projeto a emen-
da do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE),
acrescentada ao texto durante a vo-
tação ocorrida na semana passada.

O plenário vota ainda hoje
projeto de resolução que auto-
riza a prefeitura do Rio de Janei-
ro a refinanciar  95% de suas dí-

O governo do estado do Rio de
Janeiro foi autorizado pela Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE)
a rolar 95% de sua dívida mobiliá-
ria que vence nos dias 1º de julho,
1º de agosto e 1º de setembro. Pelo
projeto de resolução original, re-
latado na comissão por Roberto
Saturnino (PSB-RJ), a rolagem atin-
giria todos os títulos estaduais a
vencer no segundo semestre, no
total de R$ 956 milhões. Emenda
apresentada pelo senador Osmar
Dias (PSDB-PR) e aprovada pelo
plenário da CAE restringiu a
rolagem aos três próximos meses.
O único voto contrário foi o de Ro-
berto Saturnino.

A matéria teve tramitação em re-
gime de urgência aprovada na co-
missão e no plenário do Senado e
deverá constar da pauta de votações

CAE procura evitar prejuízo do Banco do Brasil
Acordo de líderes permitiu a aprovação, pela comissão, de projeto destinado a proteger a instituição, que é

portadora de títulos da prefeitura de São Paulo. Proposta será analisada em regime de urgência pelo plenário
rendou o pedido de urgência. O novo
projeto de resolução será incluído na
pauta de votações da sessão delibe-
rativa de hoje.

O projeto de resolução, apresen-
tado pelo líder do governo no Sena-
do, Fernando Bezerra (PMDB-RN),
modifica resolução aprovada em 25
de junho pelo plenário da Casa, re-
vogando emenda do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) que estendeu
aos títulos paulistanos o mesmo tra-
tamento dado aos títulos emitidos ir-

regularmente por outros estados
e municípios.

Os títulos paulistanos foram
considerados irregulares, confor-
me o relatório final da CPI dos Pre-
catórios, destacou Fernando Be-
zerra na justificação de sua pro-
posta.

Com a aprovação do projeto, a
CAE restabeleceu integralmente a
forma original do substitutivo do
senador José Fogaça (PMDB-RS),
de modo que os títulos em mãos

vidas em títulos que vencem até
1º de setembro.

Consta ainda da Ordem do Dia
projeto de resolução que autoriza
o estado do Piauí a elevar tempo-
rariamente, de forma excepcional,

– indagou ainda o parlamentar.
Conforme Jader, todos os senado-

res estão premidos pela carta dramá-
tica que o BB enviou para informar
que possui esses títulos e que a reso-
lução do Senado que disciplina o as-
sunto, aprovada na semana passada,
causa impacto no equilíbrio
patrimonial da instituição. “Foi em
São Paulo que a fraude dos precató-
rios teve origem”, lembrou o sena-
dor, considerando incompreensível
que o BB desconhecesse isso.

O senador antecipou que vota-
rá a favor de projeto destinado a
modificar a resolução aprovada
na semana passada. “Não estou
disposto a fazer falir o Banco do

Brasil. Vou votar tapando o nariz,
mas há que ter explicação para
esses títulos estarem com o Ban-
co do Brasil”, avisou. Jader tam-
bém quer saber “como se jogou
sobre o BB um mico quase do ta-
manho do patrimônio líquido da
instituição”.

responsáveis pelas incertezas
hoje vividas pelo Banco do Bra-
sil. “Quando se discutiam as me-
didas relativas ao financiamento
dos títulos vinculados aos preca-

tórios, ninguém do BB
apareceu”, afirmou o
senador. “Só depois
que o Senado t inha
aprovado a matéria, o
presidente do banco,
Andrea Calabi, procu-
rou o Senado.”

As condições em que
a salvaguarda ao BB
está sendo aprovada,
entretanto, desagradam

a Luiz Otávio. “Líderes importan-
tes como o senador Jader Barba-
lho (PMDB-PA) admitiram que
estavam dando o seu voto ‘tapan-
do o nariz’, mas que queriam sa-
ber a origem dos títulos.”

da sessão deliberativa de hoje.
Na defesa de sua emenda, Osmar

Dias argumentou que o governo do
Rio de Janeiro está negociando com
a União o refinanciamento do total da
dívida estadual, de modo que o débi-
to não precisaria ser rolado até o fi-
nal do segundo semestre: antes disso
ele já terá sido federalizado.

do Banco do Brasil não
precisarão cumprir a exi-
gência de serem deposi-
tados judicialmente, até
que a Justiça se pronun-
cie em definitivo sobre a
questão. A resolução de
25 de junho autorizou a
União a refinanciar os tí-
tulos públicos emitidos
após 13 de dezembro de
1995 para o pagamento
de precatórios judiciais.

Jader pede explicações
ao Ministério da Fazenda

Jader quer saber como BB assumiu
�mico quase do tamanho do

patrimônio líquido da instituição�

Aprovada urgência para votação de projeto
que altera resolução sobre precatórios

o limite de seu endividamento e,
com isso, a tomar um empréstimo
de US$ 8,9 milhões junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), a ser aplicado no desen-
volvimento do turismo.

�Dirigentes da instituição foram
responsáveis�, diz Luiz Otávio

Plenário vota hoje rolagem
de 95% da dívida fluminense

Roberto Saturnino foi relator do
projeto de resolução aprovado pela
Comissão de Assuntos Econômicos

Luiz Otávio

Fernando
Bezerra lembrou
que títulos
paulistanos
foram
considerados
irregulares

O plenário aprecia também pedido de refinanciamento da dívida do Rio de Janeiro
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A Subcomissão de Rádio e TV
da Comissão de Educação apro-
vou ontem sua agenda de traba-
lho, que inclui a discussão de te-
mas como a abertura do capital
das empresas jornalísticas e de
radiodifusão à participação es-
trangeira, a abertura das TVs edu-
cativas à publicidade comercial,
os limites de interferência do Es-
tado nas concessionárias, a par-
ticipação do Legislativo no pro-
cesso de outorga para rádio e te-
levisão e as rádios comunitárias.

O presidente da subcomissão,
senador Pedro Simon (PMDB-
RS), destacou a importância da
discussão desses temas, decla-
rando-se  “fanático” por essa
questão. “Para mim, no Brasil de
hoje, não tem aspecto mais grave
da nossa realidade do que o im-
pacto da mídia no comportamen-
to das pessoas, pois é ela que faz
a cabeça do povão”, disse.

Subcomissão de Rádio e TV define agenda de trabalho
A abertura do capital das empresas de radiodifusão à participação estrangeira e os limites para interferência

do Estado nas concessionárias de comunicação estão entre os temas a serem debatidos pelos senadores

A subcomissão também decidiu
que aproveitará o recesso de julho
para a divulgação dos seus traba-
lhos. Nesse sentido, a primeira pro-
vidência seria a inserção de chama-
das diárias na TV Senado e na Rá-
dio Senado, informando sobre a

criação da subcomissão e sobre a
possibilidade de a população envi-
ar suas sugestões e reclamações.

Segundo Simon, o serviço 0800
– Voz do Cidadão, mantido pelo Se-
nado, também poderá servir de ca-
nal para o recebimento de suges-

tões. Além disso, seria cria-
da pelo Prodasen uma
homepage exclusiva para a
subcomissão. Com o obje-
tivo de estimular a partici-
pação popular, será deixa-
da no ar no mês de julho a
pergunta: “O que você acha
do nível da programação da
televisão brasileira?”.

Durante os debates para
a votação da agenda de tra-
balho, Amir Lando (PMDB-
RO) disse que “se os Esta-
dos Unidos tivessem conse-
guido penetrar na mídia da
Iugoslávia provavelmente
não teriam bombardeado

aquele país”. Ele afirmou que no
mundo moderno os países mais in-
fluentes exercem sua hegemonia
através dos meios de comunicação,
observando que, por isso, a aber-
tura ou não do capital das empre-
sas jornalísticas para a participação

A Subcomissão do Cinema Brasi-
leiro elegeu os senadores Franceli-
no Pereira (PFL-MG) e José Foga-
ça (PMDB-RS) para os cargos de
relator e presidente, respectiva-
mente. Francelino, autor do reque-
rimento para criação da subcomis-
são, informou que ela funcionará
em caráter temporário, com o ob-
jetivo de fazer um estudo da situa-
ção do cinema nacional, “em todos
os  ângulos de sua atuação, e pro-
por uma legislação específica de fo-
mento a essa atividade”.

Ele disse que sua iniciativa se de-
veu ao êxito do filme Central do Bra-
sil, do diretor Walter Salles Júnior, e
relatou encontro com o ministro da
Cultura, Francisco Weffort, que o in-
centivou na criação da subcomissão.

– Ela deverá ser um marco no
relacionamento do povo do cine-
ma com as instituições, porque até
agora esse pessoal só procurava o
Executivo e nunca o Legislativo
quando se tratava de defender seus
interesses – afirmou, destacando o

Fogaça e Francelino estarão à frente de
grupo que irá analisar cinema nacional

apoio do presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, à criação
da subcomissão.

Segundo Fogaça, a principal con-
tribuição da subcomissão deverá ser
um levantamento capaz de indicar os
caminhos que deverão ser seguidos
para que o cinema nacional possa se
firmar como indústria.

Roberto Saturnino (PSB-RJ) apon-

tou o cinema como um dos instru-
mentos mais eficientes para o
autoconhecimento de um povo. Luiz
Otávio (PPB-PA) lembrou que recen-
temente foi criado um pólo de cine-
ma na Amazônia e disse esperar que,
a partir de agora, os recursos para o
cinema sejam distribuídos de manei-
ra “mais equânime”.

Francelino informou que irá pro-
por a realização de audiências pú-
blicas no Rio de Janeiro, São Paulo,
Belo Horizonte, Porto Alegre e “onde
mais for necessário”, com pessoas
ligadas ao cinema. Durante a reu-
nião, o senador distribuiu um livreto
intitulado Ressurreição do Cinema,
reunindo vários pronunciamentos
seus sobre o assunto. O senador
disse ter extraído o título de uma
entrevista do dramaturgo Dias Go-
mes, recentemente falecido, à re-
vista Época. Na entrevista, segundo
o senador, Dias Gomes disse: “O ci-
nema estava morto, agora estamos
engatinhando como um bebê. É
uma ressurreição”.

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou parecer fa-
vorável a projeto de lei de autoria
da senadora Luzia Toledo (PSDB-
ES) que estabelece a obrigatorie-
dade de as emissoras de televisão
divulgarem, ao longo de sua pro-
gramação diária, por cerca de 90
segundos, fotografias identificadas
de pessoas desaparecidas ou se-
qüestradas, além do número de te-
lefone para contato.

A matéria foi relatada pela sena-
dora Maria do Carmo Alves (PFL-
SE) e vai agora à Comissão de As-
suntos Sociais, para decisão
terminativa.

Na mesma reunião, a CI, que é
presidida pela senadora Emilia Fer-

CI aprova divulgação de
fotos de desaparecidos

estrangeira é um dos aspectos de-
cisivos quando se trata da sobera-
nia nacional. Ele se manifestou con-
tra essa abertura.

Gerson Camata (PMDB-ES) de-
fendeu o fim da exclusividade da
União na concessão para explora-
ção de serviços de radiodifusão, o
que, a seu ver, também poderia ca-
ber aos municípios.

Emilia Fernandes (PDT-RS) obser-
vou que, dependendo da qualidade
do trabalho que vier a ser produzi-
do pela subcomissão, o Senado po-
derá dar “importante contribuição
à nova lei da comunicação que está
sendo elaborada pelo Congresso”.

O senador Pedro Simon determi-
nou o envio de ofício ao diretor da
Secretaria de Comunicação Social,
jornalista Fernando Cesar Mesqui-
ta, convidando-o a comparecer à
Subcomissão de Rádio e TV, na
abertura dos trabalhos legislativos,
em agosto.

Os integrantes da subcomissão decidiram estimular a população a colaborar com idéias e
sugestões para o aprimoramento dos serviços de rádio e televisão no país

O relator Francelino Pereira acha que
a subcomissão deverá ser um

�marco� para o cinema brasileiro

O senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), é entre-
vistado hoje pela TV Senado, em pro-
grama que vai ar às 8h30 e às 20h30.
Ele faz um balanço das atividades da

Suassuna faz balanço das atividades da CAE
comissão e fala de medidas impor-
tantes adotadas recentemente.

Ney Suassuna diz que o Banco
Central tem sido o foco dos deba-
tes na área econômica, observan-
do que seus diretores “tomam me-

didas importantes, mas incompre-
ensíveis”. Ele acrescentou: “O
Banco Central é uma caixa-preta.
Precisamos de informações,
como, por exemplo, o grau de en-
dividamento dos estados”.

O economista
Dércio Munhoz é
o entrevistado do
Agenda Econô-

mica desta semana. No progra-
ma, que vai ao ar hoje, às 9 ho-
ras e às 21h30 na TV Senado, ele
faz um balanço dos cinco anos
do Plano Real.

Para Dércio Munhoz, o objetivo
principal do Plano Real, a estabi-

nandes (PDT-RS), elegeu o senador
Alberto Silva (PMDB-PI) para a
vice-presidência.

Plano Real é discutido
 em programa na TV Senado

lização da moeda, foi um sucesso.
“Tivemos uma meia dúzia de pla-
nos econômicos, de estabilização,
que não estabilizaram, não conse-
guiram deter a inflação”, disse.

Ele observou que “houve uma
insensibilidade muito grande, pois
os mecanismos adotados trouxe-
ram uma série de conseqüências
negativas, como um grande dese-
quilíbrio externo”.

 Alberto Silva foi eleito vice-
presidente da Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura
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A análi-
se dos
c h e q u e s
e m i t i d o s
pela cons-
t r u t o r a
Ikal apon-
tou uma
série de pagamentos feitos, se-
gundo afirmou o relator da CPI
do Judiciário, senador Paulo Sou-
to (PFL-BA), a empresas “que não
têm nada a ver com a obra do
TRT” de São Paulo.

A CPI detectou, por exemplo,
74 depósitos feitos pela empresa
de Fábio Monteiro de Barros Fi-
lho à corretora Split, que foi
invest igada pela CPI dos
Precatórios.

O depoente informou à CPI que
não tinha relação direta com a
Split e que os pagamentos eram
feitos sob orientação do advoga-
do Pedro Rodovalho Marcondes
Chaves, procurador da empresa
International Real Estate Invest-
ment Company, que fazia parte da
carteira de aplicações do grupo
Monteiro de Barros. Auditoria da
Receita Federal mostrou que os
recibos dos cheques foram emi-
tidos pelo advogado supostamen-
te para investimento no exterior.

Além de cheques pagos à Inter-
national, Souto listou ainda outras
pessoas físicas e jurídicas, como
a corretora Araucária,  a
Incorporadora Moradia e a
Guarujá Veículos, todas sem qual-
quer relação com aplicações es-
trangeiras e que receberam so-
mas vultosas das empresas do
grupo do depoente.

– A explicação para isso é difí-
cil. O senhor não me parece um
homem crédulo para fazer ope-
rações desse tipo. Essa é uma for-
ma heterodoxa de se retirar re-
cursos da empresa. Não me con-
venceu, absolutamente – comen-
tou Souto.

A mesma empresa representa-
da por Rodovalho realizou uma
operação de R$ 1 milhão para o
ex-juiz Nicolau dos Santos Neto,
o que foi classificado pelo rela-
tor como “mais uma coincidên-
cia”. Souto também pediu expli-
cações sobre um depósito de R$
10 milhões para uma das empre-
sas do grupo.

Monteiro de Barros disse que
se tratava de um contrato de ges-
tão e que a empresa era uma for-
necedora da Ikal, “como tantas
outras”.

Ikal fez pagamentos a empresa investigada por CPI

O relator da CPI do Judiciário, Paulo Souto (PFL-
BA), disse que não aceita as explicações dadas pelo
sócio da Ikal, Fábio Monteiro de Barros Filho, de que
não tinha relações pessoais com o juiz Nicolau dos
Santos Neto, ex-presidente do TRT de São Paulo. O
relator apresentou, durante o depoimento de Fábio
Monteiro de Barros, vários documentos atestando
contratos de corretagem entre o juiz e a empresa
Monteiro de Barros, que controla a Ikal, despesas
pagas pela Monteiro de Barros ao juiz, nos Estados
Unidos, bem como documentos e cartas de uma
corretora norte-americana comprovando a compra
de um imóvel em Miami, para Nicolau.

– Tudo isso denota uma intimidade não muito co-
mum entre o contratado, no caso a Ikal, e o contratan-
te, o TRT de São Paulo, e não considero essas relações
legítimas – afirmou Paulo Souto.

O presidente da CPI, senador Ramez Tebet (PMDB-
MS), também encontrou contradições no depoimento:

– Ele centrou seu depoimento no fato de que a
licitação estava dentro da lei e que a obra do fórum
trabalhista de São Paulo não foi superfaturada. De-
pois de dizer que não mantinha relações pessoais
com o juiz Nicolau, caiu em contradição ao reco-
nhecer que mandou alguém arrumar um apartamen-
to para ele em Miami.

Um total de US$ 8 mil foi pago pela Monteiro de Bar-
ros a título de comissão pela corretagem na venda do
apartamento de Miami, segundo Souto, a Lauro Bezer-
ra, um contato da empresa nos Estados Unidos. Fábio
negou que a empresa tenha agido no ramo da correta-
gem, afirmando que Bezerra causou-lhe muitos pro-
blemas, tendo, inclusive, falsificado documentos da
Monteiro de Barros e até a sua assinatura em papéis
relativos ao imóvel. Segundo o depoente, ele contatou
Lauro Bezerra para ajudar Nicolau, a pedido deste, a
arranjar um local em Miami que seria alugado ao juiz
para que este levasse sua filha a um tratamento médico
nos Estados Unidos.

Construtora responsável pelas obras do TRT-SP fez 74 depósitos em favor da Split, uma das corretoras envolvidas nas
operações analisadas pela comissão que apurou irregularidades na emissão de títulos usados para pagar precatórios

O presidente em
exercício da CPI do
Sistema Financeiro,
José Roberto Arruda
(PSDB-DF), entregou
ontem ao presidente
do Supremo Tribunal
Federal (STF), minis-
tro Carlos Velloso, recursos con-
tra 11 liminares concedidas por
ministros daquela corte benefi-
ciando pessoas investigadas pela
comissão. As liminares impedem
o uso de documentos obtidos
pela quebra de sigilo fiscal, ban-

Comissão recorre ao STF contra liminares
cário e telefônico.

Arruda pediu a  Velloso
que o STF julgue os recur-
sos até amanhã, véspera
do início do recesso do Ju-
diciário. Caso isso não
ocorra, o presidente inte-
rino da CPI prevê que o

mês de julho estará perdido para a
CPI do Sistema Financeiro, pois as
equipes técnicas do Senado continu-
arão impedidas de examinar os do-
cumentos sigilosos encaminhados
pelos bancos, companhias telefônicas
e Receita Federal.

– Estamos confiantes numa deci-
são favorável. Oferecemos aos minis-
tros que concederam as liminares
toda justificativa para a decisão da CPI
de quebrar o sigilo dos investigados.
Isso ocorreu porque as investigações
revelaram suspeitas fundadas de que
eles cometeram graves irregularida-
des – disse Arruda.

A CPI faz hoje sua última reunião
antes do recesso parlamentar de ju-
lho. A portas fechadas, definirá os no-
mes dos banqueiros e ex-banqueiros
que deporão na primeira quinzena de
agosto sobre o Proer.

Senadores questionam
negócios entre Monteiro
de Barros e o juiz Nicolau

Em depoimento na CPI do Judiciário, o só-
cio da empresa Ikal Fábio Monteiro de Barros
Filho disse que a construtora sempre insistiu
em terminar a construção do prédio do fórum
trabalhista, em São Paulo, mas o atraso no pa-
gamento da entrada e das demais parcelas,
como previa o contrato assinado com o TRT,
violaram o cronograma financeiro e atrasaram
a obra. A construção do prédio, observou, está
quase pronta, faltando apenas 19,5% para sua
conclusão. Para que a obra seja concluída,
acrescentou, será necessário o TRT depositar
em juízo o que deve para a Ikal e liberar o pa-
gamento para funcionários e fornecedores.

O TRT de São Paulo, segundo Monteiro de
Barros, não paga o que deve desde junho de
1998, até decidir pela “violenta rescisão do
contrato”. A participação da Ikal na concor-
rência para a construção do prédio das jun-

Empresário diz que obra é regular
e está praticamente concluída

tas de conciliação do TRT  “foi legítima” e a
empresa “sempre primou pela realização e
cumprimento do contrato”, afirmou. Ele cri-
ticou as denúncias veiculadas pela imprensa
sobre o envolvimento da Ikal em irregulari-
dades na construção do fórum trabalhista, ob-
servando que a empresa é idônea e zelou pelo
cumprimento das cláusulas contratuais.

Para Monteiro de Barros, houve ainda uma
confusão de conceito sobre o contrato, que
o Tribunal de Contas da União (TCU) consi-
derou como obra pública, enquanto, no seu
entender, trata-se de um contrato de compra
de imóvel. Quanto ao preço, Monteiro de
Barros disse, em seu depoimento, que o va-
lor do imóvel, avaliado em 1992, é o equiva-
lente a US$ 193 milhões, pelos cálculos da
Sinduscon (Sindicato da Construção), e não
US$ 135 milhões.

Arruda argumenta que quebra
de sigilo baseou-se em

�suspeitas fundadas�

O depoimento de Fábio
Monteiro de Barros Filho foi
acompanhado pelo
seu sócio José Eduardo
Correia Ferraz, que irá falar
hoje à comissão
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Em dois momentos, o dono da
construtora Ikal, Fábio Monteiro de
Barros Filho, responsável pela exe-
cução da obra do fórum trabalhista
de primeira instância do Tribunal
Regional do Trabalho (TRT) de São
Paulo, recusou-se ontem a respon-
der a perguntas dos senadores da Co-
missão Parlamentar de Inquérito que
investiga irregularidades no Poder Ju-
diciário, invocando o direito consti-
tucional de não revelar informações
que possam incriminá-lo.

Ao senador Jefferson Péres (PDT-
AM), Monteiro de Barros não reve-
lou o nome do político que o levou a
disputar no ano passado as eleições
para o Senado em Roraima, como su-
plente na chapa do candidato do
PSDB. Para justificar seu interesse
pela política naquele estado, o em-
presário disse que, apesar de morar
em São Paulo, tem negócios em Ro-
raima e que gostaria de começar essa
nova carreira.

Monteiro de Barros também não
respondeu a pergunta feita pelo
senador José Eduardo Dutra (PT-
SE), que quis saber se entre sua
chegada a Brasília e o seu depoi-
mento à CPI teria entrado em con-
tato com algum político.

O relator da CPI do Judiciário, se-
nador Paulo Souto (PFL-BA), con-
testou o valor de R$ 23 milhões,
apresentado pelo empresário Fábio
Monteiro de Barros Filho para o ter-
reno onde está sendo construído o
prédio do Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) de São Paulo. Para Sou-
to, o preço não está de acordo com
a realidade, pois o imóvel foi com-
prado pelo dono da Ikal por US$ 4
milhões.

Monteiro de Barros tentou expli-
car que o cálculo de atualização do
valor do imóvel não pode ser feito
com base no dólar, mas não conven-
ceu o relator ou o vice-presidente
da CPI, senador Carlos Wilson
(PSDB-PE). Segundo Souto, o custo
do terreno no empreendimento só
foi apresentado pela Ikal depois que
o Tribunal de Contas da União (TCU)
determinou que o contrato com o
TRT seguisse as regras da Lei de Li-
citações.

– O senhor pode até dizer que
comprou barato e vendeu caro, mas
o preço da escritura é US$ 4 milhões
– afirmou o relator.

O alto valor do terreno foi uma das
justificativas apresentadas por Mon-
teiro de Barros para questionar as
avaliações de que a obra está atra-
sada. O empresário calculou que o
terreno representou cerca de 20%
do valor total do empreendimento e
que os atrasos nos pagamentos pelo
TRT determinaram a elevação do or-
çamento inicial.

Em resposta ao senador Djalma
Bessa (PFL-BA), Monteiro de Barros
disse que o contrato firmado com o
TRT é de compra e venda e não para
construção, como entendem o Mi-
nistério Público e o TCU.

– O poder público não pode con-
tratar assim. O edital não pedia pro-
jeto básico, não pedia nada – recla-
mou o presidente da CPI, senador
Ramez Tebet (PMDB-MS).

Nessa linha, o senador Roberto
Freire (PPS-PE) classificou a licita-
ção como uma fraude e uma “ação
entre amigos”, para a qual não há
explicação. A senadora Luzia Tole-
do (PSDB-ES) se disse insatisfeita
com o depoimento do dono da Ikal,
que “fez um malabarismo para não
responder às perguntas”. Ao sena-
dor Maguito Vilela (PMDB-GO), o
depoente afirmou que o lucro da
empresa foi calculado entre 20% e
22% do total pago.

A Comissão Parlamentar de Inqu-
érito que investiga irregularidades no
Judiciário ouve hoje, às 10 horas, o
depoimento de José Eduardo Correia
Ferraz, um dos sócios da construto-
ra Ikal. A empresa é responsável pela
construção do fórum trabalhista do
Tribunal Regional do Trabalho (TRT)
de São Paulo

O depoimento de Correia Ferraz
estava marcado para ontem, mas
foi adiado devido à votação de me-
didas provisórias no Congresso
Nacional. Seu sócio na Ikal, Fábio
Monteiro de Barros Filho, prestou
depoimento por mais de seis ho-
ras, ontem.

Logo após o depoimento de Cor-
reia Ferraz, será a vez de o corretor
de imóveis Antonio Moacir Santos
explicar a venda de um imóvel para o
TRT da Paraíba por R$ 710 mil. Mo-
acir, cuja avaliação do imóvel
embasou a compra pelo TRT, rece-
beu um cheque de R$ 50 mil do ven-
dedor, Antonio Almério Marra. Segun-
do o depoimento deste à CPI, o che-
que refere-se à comissão pela corre-
tagem do imóvel.

Relator contesta valor apresentado por
empresário para terreno do TRT-SP

Paulo Souto afirma que a estimativa de R$ 23 milhões, divulgada por Fábio Monteiro de Barros
Filho, não está de acordo com a realidade. Imóvel foi comprado pelo dono da Ikal por US$ 4 milhões

As explicações de empresário Monteiro de Barros sobre o terreno onde está sendo
construído o prédio do TRT-SP não convenceram os integrantes da comissão

O senador José
Eduardo Dutra (PT-SE)
apresentou ontem re-
querimento para que o
senador Luiz Estevão
(PMDB-DF) deponha
na Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI)
que investiga irregulari-
dades no Poder Judici-
ário. Para Dutra, as in-
formações prestadas
pelo empresário Fábio Monteiro
de Barros Filho contradizem aque-
las apresentadas por Estevão em
plenário, e precisam de maiores
esclarecimentos. Dutra chegou a
aventar a possibilidade de pedir a
prisão de Monteiro de Barros por
acreditar que o empresário men-
tiu em seu depoimento.

O senador por Sergipe lembrou
que em discurso feito há um mês,
Estevão disse ter encarado com na-
turalidade o fato de a CPI ter encon-
trado ligações feitas por Monteiro de
Barros a ele ou suas empresas. Es-
tevão informou ter se associado ao
empresário paulista em apenas duas
ocasiões: na construção do prédio
da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), em Brasília, e em um em-
preendimento agropecuário, em
Mato Grosso.

Segundo Dutra, em seu depoi-
mento à CPI, o dono da construto-
ra Ikal listou outros negócios entre
ele e o senador pelo Distrito Fede-
ral, com quem mantém relações co-
merciais desde 1989. Monteiro de

Dutra pede a convocação de Luiz Estevão
Barros disse que seu gru-
po associou-se às empre-
sas de Estevão para em-
preendimentos na área de
construção, agropecuária
e financeira.

Dutra também levantou
suspeitas sobre manipula-
ção prévia da licitação
para a obra do TRT pau-
lista. O senador revelou
que a empresa do advo-

gado Pedro Rodovalho retirou o edi-
tal para a construção do prédio do

TRT, e desistiu de participar, mas,
três meses depois, assinou con-
trato para fazer investimentos es-
trangeiros para o grupo de Mon-
teiro de Barros. “Essa operação
Panamá ficou muito mal explica-
da”, disse Dutra.

Monteiro foi taxativo ao dizer
que nunca conversou sobre a de-
finição do modelo da licitação do
prédio do TRT de São Paulo com
qualquer autoridade em Brasília.
“Nem aqui, nem em lugar ne-
nhum”, disse.

O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães,

disse ontem que o senador Luiz Estevão (PMDB-DF)

não deixará de prestar seu depoimento à CPI do Judici-

ário, até porque �sem isso, a CPI ficaria capenga�.

� Ele é o maior interessado em vir esclarecer os

fatos � disse.
Antonio Carlos fez uma ressalva, porém, conside-

rando mais adequado que Estevão compareça �de moto

próprio, e não compelido por requerimento votado pela

comissão�.
� Acho que o senador deve vir depor pela sua própria vontade. Não precisa de

requerimento. Ele até já me disse isso, que está disposto a vir � acrescentou.

Depois de assistir ao depoimento prestado à CPI pelo empresário Fábio Monteiro

de Barros Filho, da Ikal, o presidente do Senado comentou: �Saio não convencido

da verdade do depoente�.
� Eu apenas assisto, observo os trabalhos da comissão, mas nada posso decidir,

porque não sou membro, sou o autor do requerimento de constituição da CPI. Mas

acho que estamos chegando a decisões importantes sobre esses escândalos do Ju-

diciário � afirmou.

ACM espera que o senador
compareça �de moto próprio�

Antonio Carlos

Depoente evita
responder a

duas perguntas

José Correia
Ferraz será
ouvido hojeJosé Eduardo Dutra

vê contradição
entre depoimentos
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Definindo-a como um evento de
reais efeitos para a produção, o se-
nador Carlos Bezerra (PMDB-MT)
anunciou que de 3 a 11 de julho será
realizada em Rondonópolis (MT) a
Exposul, exposição agropecuária
que reúne produtores de Mato Gros-
so e de todo o Brasil.

Segundo o parlamentar, o evento
não se assemelha a um bazar, como
tantos que ocorrem no país, mas
propicia uma vasta discussão sobre
a agropecuária atual, com palestras
da maior significação. Entre elas,
Carlos Bezerra mencionou as rela-
cionadas com as pesquisas da
Embrapa.

O senador informou que a Embra-
pa, junto com a Fundação Mato
Grosso, fez uma profunda pesquisa
sobre soja e algodão, custeada por
produtores. Graças a esse esforço,
segundo o senador, o estado é o
maior centro de pesquisa algodoei-

Com o objetivo de redu-
zir os índices de desem-
prego e minimizar a mi-
gração para o Centro-Sul
de egressos das universi-
dades das regiões Norte e
Nordeste, o senador Luiz
Otávio (PPB-PA) apresen-
tou projeto de lei que cria
o Programa de Financia-
mento a Profissionais Libe-
rais (Fiprol), a ser admi-
nistrado pelo Banco Naci-
onal de Desenvolvimento
Econômico e Social
(BNDES).

O Fiprol será financiado
com recursos do BNDES
repassados ao Banco da Amazô-
nia e ao Banco do Nordeste do
Brasil, que ficarão autorizados a
utilizar recursos dos fundos cons-
titucionais do Norte e do Nordes-
te para financiar a compra de mó-
veis, utensílios, máquinas e equi-
pamentos necessários ao exercí-
cio de profissões liberais.

Pela proposta, os empréstimos
devem ser reembolsados no pra-
zo de três a cinco anos, na de-
pendência do valor financiado e
do período necessário ao retor-

no do investimento, com carên-
cia de no mínimo 12 meses e no
máximo 24 meses, contados a
partir da última liberação do fi-
nanciamento.

HIDROVIA
Luiz Otávio também voltou a

apelar ao Ibama e ao Ministério
do Meio Ambiente pela agilização
das fases de análise e de elabora-
ção dos relatórios de impacto am-
biental  relat ivos à Hidrovia
Araguaia-Tocantins, que permiti-
rá significativa redução nos cus-

Os pescadores do estado do Pará
não têm recebido o salário-desempre-
go a que têm direito durante o perío-
do do defeso – época de reprodução
dos peixes, em que não pode haver
pesca –, mas apenas depois de passa-
dos os três meses de proibição da ati-
vidade. A informação foi dada pelo se-
nador Ademir Andrade (PSB-PA), que
apresentou um requerimento de infor-
mações ao ministro do Trabalho pe-
dindo providências para solucionar o
problema.

Ademir aproveitou a passagem do
Dia do Pescador, na segunda-feira,
para analisar as dificuldades que o se-
tor enfrenta. Para ele, o maior proble-
ma é a ausência de uma política volta-
da especificamente para a pesca, além
de o setor sofrer a falta de definição de
um órgão para gerir seus interesses.
Somente nos últimos anos, três dife-

O senador Blairo Maggi (MT)
condenou ontem, em discurso
no plenário, a postura confor-
mista dos produtores e das au-
toridades brasileiras diante da
política contraditó-
ria dos países desen-
volvidos, que, segun-
do ele, exigem ampla
e urgente abertura
econômica por par-
te das demais na-
ções, mas se recu-
sam a derrubar as
barreiras existentes
em benefício de seu
setor produtivo e de
seus empregos.

– Os produtores
devem se unir e rea-
gir energicamente,
como os produtores
de outros países reagem quan-
do vêem seus interesses compro-
metidos. As autoridades brasilei-
ras não podem se curvar às pres-
sões desses países, devem rea-
gir energicamente a toda taxação
inócua de seus produtos e  a toda
barreira imposta aos produtos
brasileiros. E, sobretudo, preci-
sam adotar medidas de retalia-
ção que compensem os prejuí-
zos sofridos pelos produtores
nacionais – disse o senador.

Blairo Maggi salientou que a

Luiz Otávio quer que o BNDES
financie profissionais liberais
Objetivo da proposta do senador é reduzir o desemprego e a migração

dos jovens que saem das universidades no Norte e no Nordeste

tos de exportação da soja para o
exterior. Outra obra de importân-
cia para o Norte, a Hidrovia do
Marajó, já conta com recursos
federais e deverá ser iniciada em
julho, com conclusão prevista
para dentro de dois anos, disse.

O senador também referiu-se à
BR-163, que liga Cuiabá e Santa-
rém, dizendo que o conjunto de
obras criará um corredor de ex-
portação para a produção agro-
pecuária nortista, evitando os al-
tos custos da rota de saída pelos
portos de Santos e Paranaguá.

Em aparte, o senador Blairo
Maggi (MT) concordou que as
obras reivindicadas por Luiz
Otávio “são de extrema impor-
tância para que o Brasil con-
quiste a maioridade” e tenha
condições de competição no
mercado internacional.

Na mesma direção, o senador
Eduardo Siqueira Campos (PFL-
TO) enfatizou que os esforços
desenvolv idos pelas regiões
Norte e Centro-Oeste em prol
das três obras de infra-estrutu-
ra de transportes “alterarão o
perfil da produção agropecuá-
ria brasileira”.

rentes órgãos cuidaram da pesca: a
Sudepe, o Ibama e, agora, o Departa-
mento de Pesca e Aqüicultura do Mi-
nistério da Agricultura.

O senador explicou que o atraso
do pagamento do salário na época
do defeso é sério, pois tem inviabili-
zado, inclusive, o cumprimento da
lei, uma vez que o pescador acaba
voltando à atividade por não ter ou-
tra maneira de sustentar sua famí-
lia. Esta situação tem conduzido a
uma redução da produção – o va-
lor da produção de pescado no Pará
registrou, em 1997, uma queda de
R$ 7 milhões em relação ao ano an-
terior, que foi de R$ 89 milhões.
Além desses, afirmou o senador,
existem problemas estruturais,
como as condições de conservação,
comercialização precária e excessi-
va produção artesanal.

Ainda assim, segundo Ademir, o
setor pesqueiro exportou, somente
no estado do Pará, em 1997, o equi-
valente a US$ 47,5 milhões, princi-
palmente para os mercados japo-
nês e americano. “Este enorme po-
tencial do setor na região amazôni-
ca convive com a ausência de polí-
ticas públicas adequadas, colocan-
do a pesca numa situação de aban-
dono”, afirmou.

Ademir diz que pescadores
não recebem salário na época

da reprodução dos peixes

 Ademir Andrade: falta de
pagamento inviabiliza o

cumprimento da lei

Luiz Otávio espera que o dinheiro seja
repassado pelo BNDES aos bancos da região

agricultura brasileira, por se tra-
tar de um setor complexo, que se
encontra altamente endividado e
descapitalizado, sem mão-de-obra
qualificada e sem meios para se

ajustar aos novos
tempos, foi o se-
tor mais prejudi-
cado com a aber-
tura da economia
nos últimos anos.
Além disso,
acrescentou, en-
quanto o Brasil
facilitava e incen-
tivava a importa-
ção de produtos
agrícolas, os de-
mais países não
somente subsidi-
avam a produção
local e a exporta-

ção, como também criavam bar-
reiras intransponíveis à entrada de
produtos brasileiros.

O senador por Mato Grosso dis-
se que não se pode negar a ne-
nhum país que tente proteger sua
economia, suas empresas e seus
empregos.

– Mas, se os Estados Unidos, o
Japão e os países europeus se
acham nesse direito e o exercem
em sua plenitude, é igualmente le-
gítimo que o Brasil também pense
e aja assim – observou.

ra da América Latina e o maior pro-
dutor do Brasil.

Para Carlos Bezerra, esse algodão
não terá concorrentes em termos de
qualidade e produtividade. Ele pre-
viu que Mato Grosso se tornará o
maior pólo têxtil do mundo, propi-
ciando empregos e desenvolvimen-
to para o Centro-Sul.

Carlos Bezerra anuncia
realização da Exposul

Blairo Maggi condena
postura conformista

diante do protecionismo

Maggi defende reação
enérgica dos produtores

e das autoridades do Brasil

Carlos Bezerra esclarece que
Exposul reúne produtores de

Mato Grosso e de todo o país
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PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

6h30 � Especial Unip � Assunto: Pedra nos rins
6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � O programa trata da importância
da atividade física para a saúde. Atividade: Basquete
7h30 � Especial Unip � Assunto: Pedra nos rins
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta
8h30 � Entrevista � O senador Ney Suassuna faz um
balanço sobre a Comissão de Assuntos Econômicos
8h55 � Senado em Pauta
9h � Comissão de Assuntos Sociais (ao vivo)
12h30 � Entrevista � O senador Ney Suassuna faz um
balanço sobre a Comissão de Assuntos Econômicos
13h � Cores do Brasil � Em destaque: Paraná
13h30 � Agenda Econômica � O economista Décio
Munhoz faz um balanço dos cinco anos do Plano Real
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
20h30 � Entrevista � O senador Ney Suassuna faz um
balanço sobre a Comissão de Assuntos Econômicos
21h � Jornal do Senado
21h25 � Senado em Pauta

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h30 �  Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação

HOJE

RÁDIO SENADO

21h30 � Agenda Econômica � O economista Décio
Munhoz faz um balanço dos cinco anos do Plano Real
22h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

O senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) ape-
lou ao ministro da Educa-
ção, Paulo Renato, para
que viabilize a reativação
da Escola Agrotécnica da
Universidade Federal de
Roraima, que precisa de
R$ 265 mil para obras e
reformas de edifícios e
para aquisição de equi-
pamentos, máquinas, mó-
veis e materiais de consu-
mo. “Ressaltemos que se
trata de tornar novamente
ativa uma escola que já
existe e não de construir uma outra a par-
tir da estaca zero”, afirmou o senador.

Mozarildo lembrou que a escola foi
criada em maio de 1982 pelo governo

Mozarildo pede a Paulo
Renato reativação de escola

Intensificar a discussão, o deba-
te e a regulamentação da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) para que saia do tex-
to e se torne realidade na vida de
todos os brasileiros. Essa é a in-
tenção do senador José Jorge
(PFL-PE) ao defender o reestudo
da parcela de participação da
União no financiamento da educa-
ção infantil. Segundo ele, o desa-
fio da oferta institucional da edu-
cação infantil torna-se mais grave
quando se atribui essa incumbên-
cia aos municípios que, em sua
grande maioria, não têm recursos
suficientes, pessoal qualificado e
rede física adequada.

O senador explicou que, em Per-
nambuco, a população convive
com baixos indicadores de quali-
dade de vida pela falta de infra-es-
trutura básica e pela seca, que
atinge mais de 90% dos municípi-
os do estado. “Nesse quadro, pre-
ocupante e desafiador, a oferta de
educação infantil apresenta uma
taxa decrescente de atendimento
da ordem de 15,9% de 1996 a
1998, completou ele.

José Jorge defende mais verbas
federais para a educação infantil

Segundo senador, municípios não têm recursos para financiar a
oferta de ensino dirigido à população com até seis anos de idade

O senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC) registrou ontem a realiza-
ção, na cidade de Joinville (SC), do
X Congresso Nacional das Associa-
ções Comerciais, que terminou no
último dia 18 com a edição da “Car-
ta de Joinville”. Ele disse que o con-
gresso reuniu dois mil participantes
e foi encerrado com um debate do
qual participaram o governador
Esperidião Amin, o deputado Luís
Roberto Pontes, o senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC) e o próprio
Bornhausen.

Segundo o senador, o debate gi-
rou em torno da reforma tributária,
mas a carta aprovada defende ainda
as reformas política e do Judiciário.
Bornhausen leu o texto do documen-
to em plenário e destacou a frase que
considerou a essência do que micro
e pequenos empresários querem:
“Tudo o que os estados puderem
fazer, que a União não o faça; tudo o
que os municípios puderem fazer,
que os estados não o façam; tudo o
que o cidadão puder fazer, que os
municípios não o façam”.

Jorge Bornhausen registra carta aprovada
em Joinville por cerca de 2 mil empresários

A “Carta de Joinville”, de acordo
com o senador, defende uma revo-
lução que se baseia em três “trin-
cheiras da cidadania”. A primeira é
um novo sistema de tributos que di-
minua a carga de impostos e amplie
a base dos que pagam esses impos-
tos. A segunda é a modernização da
legislação trabalhista, como forma
de gerar empregos.

– Na relação com os pequenos,
nossa legislação trabalhista, pre-
tendendo ser mãe, mal consegue
ser madrasta – afirmou o sena-
dor Jorge Bornhausen.

A terceira “trincheira” é a ques-
tão dos juros.

– Não nos iludamos. A queda
dos juros é um jogo de referên-
cia do dinheiro entre os bancos.
Uma mera alquimia contábil, mas
que até hoje não chegou ao bol-
so do cidadão – disse o senador.

A carta destaca ainda o traba-
lho desenvolvido pelo Sebrae e a
necessidade de um pacto federa-
tivo que estabeleça limites para o
Estado, conforme informou Bor-

nhausen. O senador voltou a de-
fender a necessidade de uma re-
forma política.

– Nós estamos tardando. Nós
não avançamos. Nós não pode-
mos conviver com esse número
de partidos. É problema à vista
– disse Bornhausen, para quem
a fidelidade partidária deve ser
um instrumento capaz de fazer
os partidos políticos serem res-
peitados.

 Na opinião do senador José Jorge, os
municípios também carecem de rede

física e de pessoal qualificado

Conforme Bornhausen, empresários
pedem queda dos juros e reformas

fiscal, trabalhista e política

A preocupação domi-
nante entre a maioria
dos países representa-
dos na reunião do Par-
lamento Latino-Ameri-
cano, realizada em Ma-
nágua, foi com o proces-
so de “africanização”
que estaria ocorrendo
na América Latina, disse
ontem o senador Tião
Viana (PT-AC). Só o Chi-
le estaria “um pouco à
parte”, enquanto os ou-
tros países apontaram as
conseqüências do peso da dívida ex-
terna nas suas finanças, acrescentou.

Outro ponto comum destacado na
reunião foi o aumento generalizado
da economia informal, que já abar-

Viana destaca reunião do
Parlamento Latino-Americano

caria 45% da população
latino-americana, salien-
tou. Ele relatou que foi
marcante o debate sobre
a capacidade de a Amé-
rica Latina compreender
e incorporar um mode-
lo pluricultural de suas
populações.

A situação dos povos
indígenas também gerou
preocupação no encon-
tro. Viana disse ter feito
um relato sobre a situa-
ção dos índios no Brasil,

informando que os ianomamis têm
uma expectativa média de vida em tor-
no dos 24 anos e que os pataxós entre
15 e 45 anos teriam sofrido esteriliza-
ção cirúrgica.

do território de Roraima,
tendo sido doada em
1993 para a Universida-
de Federal de Roraima.
Quando da transferência
para a universidade, a es-
cola contava com uma
média de 120 alunos, a
maioria proveniente da
zona rural. Em 1994, foi
suspenso o ingresso de
novos alunos, formando-
se a última turma dos re-
manescentes em 97.

Desde então, segundo
o senador, a universida-

de tem procurado reativar a escola
agrotécnica, o que não beneficiará ape-
nas os alunos, mas também o setor
agropecuário de Roraima.

Preocupação com a
�africanização� marcou o

encontro, disse Viana

Segundo Mozarildo, a
escola requer apenas R$
265 mil de investimento

Segundo José Jorge, o decrésci-
mo na rede estadual tem uma de
suas origens na LDB, que determi-
na o atendimento da educação in-
fantil pelo município, enquanto o
decréscimo da rede particular au-
mentou a demanda na rede muni-
cipal. Isso, continuou, gerou em
Pernambuco uma rede paralela de
ensino pré-escolar e de alfabeti-
zação formada por três tipos de es-
colas: comunitárias (21,3%), fi-
lantrópicas (7,5%) e particulares
(71,2%). “A existência dessa rede

evidencia que o poder público não
responde à demanda instalada
para a educação infantil no esta-
do”, afirmou.

Para José Jorge, o maior desafio
a ser enfrentado pela educação in-
fantil na chamada Década da Edu-
cação é a permanência com suces-
so na escola, por ser indissociável
da questão da qualidade da escola
pública e dos resultados do ensi-
no-aprendizagem. Nesse contexto,
o senador entende que é preciso
buscar recursos para o financia-
mento da educação infantil.

– Parece-me consensual que os
recursos constitucionais da edu-
cação, excluídos da composição
do Fundef, por si só não são sufi-
cientes para atender à demanda da
educação infantil, que correspon-
de a 75% da população na faixa
etária de zero a seis anos. Sobre-
tudo nos municípios, cuja arreca-
dação é tão insuficiente que rece-
bem complementação da União e
do estado. Com certeza, esses mu-
nicípios não suportarão o ônus
real com a educação infantil –
alertou o senador.
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Roberto Requião
criticou programação

da TV Senado

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade e Carlos Patrocínio

A senadora Maria do Carmo Al-
ves (PFL-SE) defendeu a necessida-
de urgente de a sociedade, “por in-
termédio de suas organizações, es-
pecialmente as que não têm fins lu-
crativos e se movem apenas pela
motivação de caridade cristã”, dar
a sua contribuição para minorar o
sofrimento alheio.

Maria do Carmo disse que os nú-
meros das carências sociais no Bra-
sil ainda são fantásticos, atingindo
pessoas de todas as  idades. Ela
acrescentou que sofrem maior pres-
são as áreas de educação, nutrição
e saúde, e que o Brasil possui “um
contingente imenso, dezenas de mi-
lhões de pobres e outros milhões de
miseráveis e indigentes”.

– Não se pode esperar que ape-
nas o governo consiga resolver to-
dos os problemas e dar respostas
efetivas a todas essas necessidades
– afirmou.

A senadora registrou que, “devi-
do à austeridade com que os últi-
mos governos
procuraram
conter os
abusos que vi-
nham ocor-
rendo em al-
gumas insti-
tuições filan-
trópicas”, as
entidades de
ass is tênc ia
social,  muitas
das quais liga-
das à Igreja,
passaram a enfrentar inúmeras difi-
culdades para sobreviver.

Maria do Carmo lamentou, espe-
cialmente, o fato de que o “traba-
lho importantíssimo” de desenvol-
vimento comunitário e assistência
social que o padre Leon Gregore
vem desenvolvendo no município
de Nossa Senhora da Glória (SE)
não esteja merecendo do governo
estadual o apoio necessário para
cumprir com maior desenvoltura o
seu propósito de promoção huma-
na e assistência aos necessitados.

– Este sacerdote, que está no
Brasil e em Sergipe há mais de 30
anos, pelos relevantes serviços
que vem prestando à população
do município de Nossa Senhora da
Glória e adjacências, vem mere-
cendo a estima, o carinho e o res-
peito da sociedade sergipana –
concluiu a senadora.

Em nome do PPS, o senador
Roberto Freire (PE) manifestou
ontem preocupação com a vida
do líder curdo Abdullah Ocalan,
condenado à morte pelo Tribunal
de Segurança do Estado de Anca-
ra. Ele disse ter enviado ofício ao
embaixador da Turquia no Bra-
sil, pedindo clemência e decla-
rando que a execução de Ocalan,
“ao invés de reafirmar a Justiça,
apenas ressaltaria um Estado
prepotente, insensível à vida e de-
sumano”.

Por princípio e razões huma-
nistas, Freire disse que seu parti-

Maria do
Carmo quer
sociedade

mais solidária

Roberto Freire pede clemência para
o líder curdo Abdullah Ocalan

Em ofício enviado ao embaixador da Turquia no Brasil, o senador defende o perdão
ao militante condenado à morte pelo Tribunal de Segurança do Estado de Ancara

do é radicalmente contra a pena
de morte. Para ele, a decisão do
tribunal de Ancara, “além de
afrontar uma situação política di-
fícil, contrasta com a vontade
mundial, cada vez mais a favor da
paz, da democracia e da harmo-
nia entre os povos”. No ofício, ele
também revela sua simpatia pela
causa curda.

Roberto Freire informou ter en-
viado ofício também ao ministro
brasileiro das Relações Exterio-
res, solicitando um forte pronun-
ciamento do governo de Fernan-
do Henrique ante a condenação

à morte de Abdullah Ocalan.
“Nunca defendemos a violência
como método de ação política e
repudiamos qualquer ato terro-

rista ou que atente contra a vida,
venha de espectro ideológico ou
do Estado”, disse ele, ao defen-
der medidas diplomáticas.

Em discurso ontem
no plenário, o senador
Pedro Simon (PMDB-
RS) manifestou a sua
preocupação com o
“tom reverencial” com
que as pessoas vêm tra-
tando o presidente da
Casa, senador Antonio
Carlos Magalhães. Ele
disse que, ao assistir ao
programa Roda Viva,
da TV Cultura, com o
senador, apresentado
na segunda-feira, ficou
assustado com o comportamento dos
jornalistas. “Eu senti um clima de re-
ceio dos jornalistas ao fazer as per-
guntas. Isso me preocupou. Estou
achando que está havendo um exa-
gero”, completou.

O senador elogiou o programa e
disse que esperava um debate aca-
lorado, que não aconteceu “não por
culpa de Antonio Carlos, que se saiu
excepcionalmente bem e estava tran-
qüilo e sereno”, mas porque os pro-
fissionais pareciam intimidados.
Para Simon, apesar de o programa
contar com jornalistas brilhantes, o
domínio absoluto foi de Antonio Car-
los. O senador exemplificou essa si-
tuação lembrando que Antonio Car-
los havia dito em entrevista publica-
da no jornal Folha de S. Paulo da
segunda-feira que “reforma não tira
ministros da Bahia” e que nenhum
profissional o indagou sobre o as-
sunto.

– Eu nunca tinha visto isto, quan-

Tom reverencial com ACM no
Roda Viva preocupa Simon

do o senador começa-
va a falar acontecia um
silêncio de igreja. Ele é
humano, tem qualida-
des, virtudes, pontos
altos e baixos – com-
pletou.

 Um dos momentos
mais significativos no
debate, para o sena-
dor, foi quando Anto-
nio Carlos, num “ges-
to importante”, deu
publicamente ao jor-
nalista Ricardo

Noblat um dossiê e uma autoriza-
ção para quebrar seu sigilo ban-
cário, quando o profissional men-
cionou, em uma pergunta, que a
Polícia Federal estaria investigan-
do fatos ocorridos com o Banco
Econômico.

Para Simon ficou claro, pelo pro-
grama, que Antonio Carlos Maga-
lhães está em plena campanha para
a presidência da República, apesar
de ter dito que por enquanto é can-
didato a senador.

Simon fez um reparo a uma de-
claração do senador Antonio Car-
los sobre o falecido deputado Ulys-
ses Guimarães. Simon disse que
apesar de Ulysses ter sido “radical-
mente contra a instalação da CPI do
Collor”, como Antonio Carlos afir-
mou, ele acabou concordando com
sua necessidade. Simon explicou
que Ulysses temia um desfecho pa-
recido com a CPI sobre João
Goulart e a de Getúlio Vargas.

Em aparte ao dis-
curso de Pedro Si-
mon, o senador Ro-
berto Requião
(PMDB-RS) disse
que assistiu a uma
parte do programa
Roda Viva com o
presidente da Casa e
que até então pensa-
va que “medo do An-
tonio Carlos só tinha
o Fernando Henrique
Cardoso”. Para Re-
quião, os jornalistas
foram acometidos por uma espé-
cie de “síndrome dos ovinos, que
é o pânico das ovelhas na presen-
ça de um leão”. Na opinião do se-
nador os profissionais titubearam,
gaguejaram, não aprofundaram
suas perguntas e estavam amedron-
tados. “Foi um espetáculo depri-
mente”, afirmou.

Requião disse ainda que “é evi-
dente que o senador Antonio Car-
los está em campanha para presi-
dente da República e o nível dela a
gente já vislumbra”. O senador, que
se referia à discussão travada na
imprensa entre Antonio Carlos e o
ex-governador Ciro Gomes, disse
que o debate está chegando a um
nível “desagradável”. Ele lembrou
ainda que na última eleição os dois
trocavam elogios e que agora “um
declara que o outro é sujo que só
pau de galinheiro e o senador An-

Requião viu jornalistas
acuados em entrevista

tonio Carlos diz que
Ciro é o próprio ga-
linheiro ou a galinha
inútil da política
brasileira”. Para Re-
quião, “não é o que
o país espera das
suas lideranças e dos
seus senadores”.

O senador recla-
mou que, enquanto a
TV Cultura apresen-
tava o programa
Roda Viva, a TV Se-
nado reproduzia

uma entrevista com o cirurgião
plástico Ivo Pitanguy.

– É para o que serve hoje a TV
do Senado da República, para que
cirurgiões plásticos e esteticistas
coloquem as suas opiniões por-
que, ao que parece, pelo menos
para a Mesa do Senado ou para a
direção da televisão, não tem mais
nenhum assunto importante no
Brasil. Nós vamos mal. Fica, neste
aparte, o meu protesto. Não é pos-
sível que a TV Senado se dedique a
entupir horário após horário com
reprodução de entrevistas com ci-
rurgiões plásticos – completou.

 O senador Pedro Simon respon-
deu que tem ouvido “as melhores
referências” à TV Senado e graças
a ela ocupa o cargo de senador.
Ele convidou Requião para discu-
tir o tema na Subcomissão de Rá-
dio e TV, que preside.

Simon lembrou que
Antonio Carlos tem

�pontos altos e baixos�
Maria do Carmo

destacou trabalho do
padre Leon Gregore

Roberto Freire disse que a
execução de Ocalan ressaltaria

um �Estado prepotente,
insensível à vida e desumano�


